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Periodo de-apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2011

DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SUMULAS CARF N°S 80 E 143.
O-sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes
pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributacdo, do valor
do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (informe de
rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu
dispor, que efetivamente sofreu as retencdes que alega.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatéria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Codigo Tributario Nacional).

RECURSO  VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS.
POSSIBILIDADE.

E possivel a juntada de documentos posteriormente & apresentacdo de
manifestagdo de inconformidade administrativa, desde que 0s documentos
sirvam para robustecer tese que ja tenha sido apresentada e/ou que se
verifiguem as hipoteses do art. 16 § 4° do Decreto n. 70.235/1972.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario para fins de reconhecimento da possibilidade de
formacdo de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos
apresentados em sede recursal e aplicacdo das determinacdes do Parecer Normativo COSIT n°
8/2014 das Sumulas CARF n° 80 e 143, mas sem homologar a compensacdo por auséncia de
analise do mérito, com o consequente retorno dos autos a DRF de Origem para verificacdo da
existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o



  10880.930644/2015-12 1003-003.057 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 09/06/2022 DELOITTE TOUCHE OUTSOURCING SERVICOS CONTÁBEIS E ADMINISTRATIVOS LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF  Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça  4.0.0 10030030572022CARF1003ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
 DIREITO SUPERVENIENTE. IRRF. SÚMULAS CARF NºS 80 E 143.
 O sujeito passivo tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as retenções que alega.
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional).
 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.
 É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de manifestação de inconformidade administrativa, desde que os documentos sirvam para robustecer tese que já tenha sido apresentada e/ou que se verifiquem as hipóteses do art. 16 § 4º do Decreto n. 70.235/1972.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações do Parecer Normativo COSIT nº 8/2014 das Súmulas CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o 
 rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas.
  (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário contra acórdão de nº 107-000.145, proferido pela 5ª Turma da DRJ07, em 30 de julho de 2020, que julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade da Recorrente para reconhecer em parte do direito creditório em discussão.
Por bem relatar os fatos até esse momento processual, reproduz-se o relatório efetuado pela DRJ no acórdão de piso, complementando-o adiante:
�(...) Trata o presente processo das Declarações de Compensação � Dcomp protocolizadas sob os nºs 02973.17559.240112.1.3.02-5070, 03828.01137.170212.1.3.02-2980, 41952.62514.240212.1.3.02-2082 e 30225.01432.290212.1.3.02-6181, nas quais a interessada acima identificada alega possuir crédito contra a Fazenda Pública no valor original de R$959.642,36, decorrente de saldo negativo do imposto de renda da pessoa jurídica - IRPJ apurado no exercício de 2012, ano calendário de 2011, com o qual procura quitar o débitos diversos.
2. A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo/SP �Derat/SP proferiu o Despacho Decisório de fls. 1922, o qual reconheceu parcialmente o crédito, no valor original de R$839.714,16, homologando as Dcomps nºs 02973.17559.240112.1.3.02-5070, 03828.01137.170212.1.3.02-2980 e 41952.62514.240212.1.3.02-2082, e homologando parcialmente a Dcomp nº 30225.01432.290212.1.3.02-6181. A justificativa para o reconhecimento parcial do crédito foi que a interessada teria declarado na Dcomp retenções na fonte do IR no valor de R$1.617.486,14, sendo que somente foram confirmadas retenções no valor total de R$1.497.557,95. As parcelas de valores na fonte parcialmente confirmadas ou não confirmadas pelo Despacho Decisório são as seguintes:

3. Inconformada, a interessada interpôs a manifestação de inconformidade de fls. 04/41, na qual alega, em síntese, o seguinte:
3.1. Que é tempestiva a manifestação de inconformidade;
3.2. Que a autoridade fiscal limitou-se a consultar os sistemas da Receita Federal do Brasil - RFB, os quais, lamentavelmente, não são inteiramente confiáveis para tal confrontação, pois dependem da imputação de dados - via declarações tributárias acessórias - por todas as fontes pagadoras que retiveram o imposto de renda (IRPJ) nos pagamentos feitos em benefício da manifestante, não sendo novidade a frequência com que ocorrem erros, omissões e não apresentação de declarações, até mesmo por conta da complexidade e do volume de obrigações tributárias acessórias a que estão sujeitos os contribuintes, o que torna a conferência realizada pela autoridade tributária, na melhor das hipóteses, frágil;
3.3. Que, para deduzir qualquer parcela de IRRF do IRPJ devido longo do ano calendário de 2011, a ora manifestante, primeiramente, certificava a efetiva retenção (desconto) por parte dos tomadores (fontes pagadoras), da parcela descontada, com ingresso do valor líquido da retenção em seu caixa/banco;
3.4. Que a legislação de regência do tributo considera todo valor descontado pelo tomador dos serviços uma antecipação tributária em favor do prestador. Na mesma esteira e com o objetivo de pacificar o entendimento sobre a responsabilidade tributária pela retenção e recolhimento de tributos incidentes na fonte em âmbito administrativo, a própria Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio do Parecer Normativo nº 1, de 24 de setembro de 2002, definiu o seguinte:
"RESPONSABILIDADE E PENALIDADE. Ocorrendo a retenção e o não recolhimento do imposto, serão exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de ofício e os juros de mora, devendo o contribuinte oferecer o rendimento à tributação e compensar o imposto retido."
3.5. Que tendo a manifestante certificado de forma prévia a retenção de cada um dos valores declarados como retidos no PER/DCOMP nº 02973.17559.240112.1.3.02-5070 (Doc. 03) e oferecido a integralidade de seus rendimentos à tributação, fato é que as supostas divergências apuradas pela Receita Federal do Brasil só podem ser decorrentes de omissões e/ou equívocos imputáveis exclusivamente aos tomadores dos serviços (fontes pagadoras), e somente destes últimos poderia ser exigido eventual saldo de imposto, nos termos do Parecer Normativo da RFB transcrito acima. , uma vez retidos/descontados os valores destacados nas faturas emitidas pela ora manifestante, a obrigatoriedade de recolhimento ao erário passa a ser de responsabilidade privativa das fontes pagadoras, sob pena de apropriação indébita;
3.6. Que a glosa efetivada pela RFB é indubitavelmente abusiva, e que os procedimentos adotados para se declarar como "não confirmadas" parte das retenções declaradas no PER/DCOMP 02973.17559.240112.1.3.02-5070 são frágeis e insuficientes. Por isso, pugna para que seja reconhecida a fragilidade dos procedimentos adotados pela Receita Federal para qualificar parte das retenções informadas no PER/DCOMP nº 02973.17559.240112.1.3.02-5070 como "não confirmadas", de modo a se determinar a reapuração destes valores a partir de métodos mais contundentes (intimação das fontes pagadoras, solicitação de documentação suplementar à manifestante, etc.), sob pena de, assim não procedendo, estar a administração pública se valendo da presunção de veracidade de seus atos para afastar a aplicação da legislação pátria ao presente caso e lesar o contribuinte de boa fé;
3.7. Que a fiscalização não teria logrado identificar o correto montante retido pelos tomadores de serviços nas Notas Fiscais emitidas pela manifestante ao longo do ano calendário de 2011, conduzindo-a ao equivocado entendimento de que o crédito apontado seria insuficiente para as compensações reivindicadas;
3.8. Que considerando o dever da Administração Pública de observar e obedecer a princípios como o da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da eficiência, é correto concluir ser uma obrigação, um dever por parte da fiscalização, verificar minuciosamente a realidade dos fatos que precedem a suposta infração cometida pelos contribuintes, evitando-se prejuízos indevidos aos jurisdicionados e a sobrecarga do aparato estatal;
3.9. Que realizou levantamento de toda a documentação comprobatória do crédito em análise, entrando em contato com seus clientes, obtendo cópia das Notas Fiscais e/ou Faturas de Serviços emitidas, assim como das notas de recebimento e extratos bancários da época que evidenciam sem qualquer dúvida o pagamento de suas faturas com o desconto do IRRF questionado pelo Fisco;
3.10. Que em pelo menos 67 (sessenta) casos, dentre aqueles considerados "não confirmados ou confirmados parcialmente" pela i. fiscal prolatora do despacho decisório, os valores foram efetivamente retidos pelas fontes pagadoras quando do pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas de Serviços, exatamente nos valores declarados em sua PER/DCOMP, e considerados na apuração anual do IRPJ. Entre as páginas 10 e 35 da manifestação de inconformidade (fls. 13/38) a interessada junta planilhas com listagens, por fonte pagadora, de cada um dos valores brutos recebidos;
3.11. Que a título de exemplo destaca que a documentação juntada para o 1º caso listado na manifestação de inconformidade (Doc. n.° 9) é composta por cópia de todas as Notas Fiscais emitidas pela manifestante para o respectivo tomador dos serviços, cujo valor bruto total é de R$7.430.052,74, acrescida dos comprovantes (extratos) bancários que atestam o recebimento (ingresso em caixa) do valor líquido total de R$6.973.104,42. Considerando, portanto, a obrigatoriedade de retenção na fonte dos tributos e respectivos percentuais definidos em lei, resta demonstrado que o tomador dos serviços, ao efetivar o pagamento em benefício da manifestante, descontou os valores aplicáveis (IRRF � 1,5%, PIS � 0,65%, COFINS � 3% e CSLL � 1%) e a manifestante recebeu e confirmou o ingresso em seu caixa apenas e precisamente do valor líquido de cada Nota Fiscal, restando incontestável, assim, a efetiva retenção na fonte. Entende que, neste caso, fica demonstrado e comprovado de forma inequívoca o desconto na fonte (retenção), pelo tomador dos serviços, do IRRF no valor total deR$111.450,77, exatamente o valor declarado na PER/DCOMP pela manifestante, e que, uma vez demonstrada a efetiva retenção/desconto, o prestador de serviços de boa-fé não pode ser cobrado, e sim o substituto tributário;
3.12. Que já entrou em contato com a grande maioria de seus clientes à época dos fatos, a fim de completar os documentos aplicáveis à presente defesa. Porém, em virtude do extenso lapso temporal existente entre os recolhimentos/pagamentos e a presente necessidade de comprovação, todos eles informaram que não mais possuem os informes de rendimento da época e/ou qualquer outro documento propenso às comprovações pretendidas. De toda forma, visando comprovar qualquer eventual divergência ainda existente após a análise de todo o conjunto probatório já acostado à presente defesa, requer, desde já, a apresentação e juntada posterior de documentação complementar, a qual ainda está sendo levantada em arquivos mortos, junto aos bancos em que mantinha conta corrente e junto aos clientes, conforme disposição autorizativa do artigo 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72;
3.13. Que em virtude de já decorrer quase 5 (cinco) anos desde o período de constituição do saldo negativo do IRPJ entende que estaria inequivocamente demonstrada a dificuldade/impossibilidade de apresentação da integralidade dos documentos aplicáveis ao caso no exíguo prazo da "Manifestação de Inconformidade", o que desde já se espera será reconhecido, na sempre almejada manutenção do equilíbrio processual e defesa do contribuinte.
Após apreciar a manifestação de inconformidade, a 5ª Turma da DRJ07 julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade para reconhecer crédito adicional de saldo negativo do IRPJ correspondente ao período de apuração do exercício de 2012, ano calendário de 2011, no valor original de R$ 63.882,13.
Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo o que se segue:
�(...)
III - PRELIMINARMENTE 
III-1 - Do pagamento parcial do débito exigido 
17. Antes de se adentrar ao cerne da questão, cabe esclarecer que, apesar da regularidade das operações ora questionadas, em decorrência do lapso temporal transcorrido, a Recorrente não logrou êxito em localizar a integralidade dos documentos que pudessem comprovar o seu direito de maneira complementar a já realizada nestes autos.
18. Nesse contexto, a Recorrente decidiu por bem efetuar o pagamento parcial do débito cuja exigência foi mantida, especificamente relacionado às seguintes operações:

19. Desta foi ia, apresenta a Recorrente o comprovante de pagamento do débito exigido em relação às operações listadas acima (Doc. 05) , ao qual requer sejam atribuídos os efeitos da extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional ("CTN").
20. Ademais, no que se refere às demais operações, apresenta a Recorrente as razões de seu inconformismo. Vejamos.
IV - Do MÉRITO 
III.I - Do Pagamento a Maior e do Direito à Repetição do Indébito - Violação do Artigo 165 do CTN 
21. Como bem se sabe, os saldos negativos representam créditos da pessoa jurídica decorrentes de valores pagos a maior a título de IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ("CSLL") ao longo do exercício, por meio de antecipações mensais obrigatórias e/ou retenções.
22. Com efeito, pela metodologia de cálculo anual do regime de apuração do Lucro Real (ao qual estava submetida a Recorrente à época dos fato), com o encerramento do ano-calendário, deve a Recorrente confrontar os valores recolhidos a título de antecipação do IRPJ e CSLL, seja calculado com base nas estimativas mensais ou por ocasião das retenções na fonte, com o valor do IRPJ e CSLL efetivamente devido no encerramento do exercício.
Com base nesse confronto, o contribuinte identificará, então se há necessidade de pagamento complementar ou se houve efetivo pagamento a maior, o que, acaso ocorra, formará o mencionado saldo negativo.
23. Nesse sentido, uma vez apurado o saldo negativo, como no presente caso, resta reconhecido o direito dos contribuintes à restituição dos valores pagos a maior, nos termos do artigo 165 do CTN, haja vista o reconhecimento de que o valor devido em decorrência da apuração do IRPJ e da CSLL é menor do que os valores pagos de folina antecipada durante o ano. (...)
24. Ou seja, pela redação do artigo acima colacionado, aquele que paga de forma indevida ou a maior tem direito à restituição, sob pena de enriquecimento ilícito do Erário.
25. Embora evidente, é importa relembrar que, referido dispositivo se aplica, inclusive, aos casos em que há a apuração de saldo negativo, tendo em vista que, conforme mencionado acima, esse se refere a verdadeiro pagamento a maior realizado pelos contribuintes. (...)
28. Ou seja, por todos os ângulos que se queira analisar, independentemente da justificativa, o pagamento indevido ou a maior sempre ensejará na sua restituição, a qual, uma vez reconhecida, em compasso com o artigo 167 do CTN3, concederá ao contribuinte o direito de receber os valores pagos indevidamente atualizados pela taxa Selic, nos termos do artigo 39, §40, da Lei n° 9.250/1995 e do artigo 72 da Instrução Normativa RFB n" 900/2008, vigente à época dos fatos (atualmente, dispostos nos artigos 142 e 143 da IN RFB n° 1.717/2017), a partir do pagamento indevido. É o que se verifica da Súmula n° 162 do Superior Tribunal de Justiça ("STF), in verbis:
"Súmula 162. Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento indevido. " 
29. Desta maneira, é evidente que o pagamento indevido ou a maior enseja restituição do indébito aos contribuintes, devidamente atualizado pela taxa SELIC. Entender o contrário viola frontalmente o artigo 165 do CTN, e permite o enriquecimento ilícito do Erário, o que é vedado constitucionalmente.
30. Pois é este o caso dos autos. Ao não homologar integralmente a compensação pleiteada pela Recorrente, a D. Delegacia da Receita Federal do Brasil está negando vigência ao artigo 165 do CTN e obstando a restituição de valores pagos a maior pela Recorrente, o que não deve, em absoluto, prevalecer.
31. É com base nesses fundamentos que a Recorrente passa a demonstrar a composição do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2011, cuja parcela do crédito foi utilizada para pagamento do IRPJ (cód. 5993) do período de apuração de janeiro de 2012, bem como as razões pelas quais o presente Recurso Voluntário deve ser julgado procedente.
III-2 - Da Comprovação dos valores relativos às retenções na fonte utilizados na composição do Saldo Negativo do ano-calendário de 2011 
32. Conforme antecipado linhas acima, o despacho decisório e o acórdão proferido pela 5a Turma da DRJ/RJ acabaram por homologar apenas parcialmente a DCOMP n. 30225.01432.290212.1.3.02-6181, transmitida para a quitação de débito de IRPJ (cód. 5993) do período de apuração de janeiro de 2012, por entender que o saldo negativo de IRPJ, do ano-calendário de 2011, informado pela Recorrente não teria sido integralmente confirmado, de modo que seria insuficiente para quitação integral das compensações requeridas.
33. Com efeito, pela leitura do despacho decisório e do v. acórdão, é possível depreender que do total de R$ 1.617.486,14 (um milhão, seiscentos e dezessete mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e quatorze centavos), declarados pela Recorrente como retenções na fonte de IR, apenas R$ 1.561.440,08 (um milhão, quinhentos e sessenta e um mil, quatrocentos e quarenta reais e oito centavos) foram confirmados pela RFB, remanescendo a parcela de crédito de R$ 56.046,06 (cinquenta e seis mil, quarenta e seis reais e seis centavos) não confirmada.
34. Nesse contexto, considerando que parte do montante exigido foi quitado pela Recorrente (R$ 18.936,96 - vide item 111.1 do presente Recurso), o valor supostamente não confirmado pela RFB e objeto do presente Recurso, se refere ao IRRF (código 1708) incidente quando do pagamento das notas fiscais emitidas contra os seguintes tomadores, em decorrência da contraprestação de serviços prestados no ano-calendário de 2011:

35. Com efeito, em que pese as retenções ora questionadas não tenham sido confirmadas no v, acórdão, certo é que as mesmas ocorreram e poderão ser verificadas por meio da análise conjunta dos seguintes documentos ora acostados na presente defesa (Doc. 06):
(i) cópia das notas fiscais emitidas pela Recorrente em relação às operações questionadas;
(ii) cópia dos lançamentos contábeis efetuados, que comprovam que a integralidade da receita auferida com a prestação de serviços para os tomadores acima mencionados foi reconhecida no resultado da Recorrente; e 
(iii) extratos bancários da Recorrente que demonstram o recebimento do valor líquido dos serviços prestados.
36. Para facilitar a análise dos documentos e contextualizar a lógica empregada para comprovação de todas as retenções na fonte ora questionadas, exemplificativamente detalhamos a seguir os procedimentos adotados quanto à nota fiscal n° 6108 do tomador inscrito no CNPJ/ME sob o n°02.777.131/0001-05.
37. Pois bem. O valor bruto objeto da nota fiscal em comento é no importe de R$ 81.632,67 (oitenta e um mil, seiscentos e trinta e dois reais e sessenta e sete centavos)
o qual, após a retenção dos tributos incidentes na fonte, incluindo o imposto de renda, ensejou ao pagamento do valor líquido de R$ 76.612,26 (setenta e seis mil, seiscentos e doze reais e vinte e seis centavos) à Recorrente. Veja-se:

38. Aludido montante (R$ 76.612,26), por sua vez, corresponde exatamente ao valor recebido pela Recorrente em sua conta bancária (em 15/12/2011) em contraprestação aos serviços prestados à tomadora. Veja-se o extrato bancário relacionado a essa nota fiscal:

39. Contabilmente, tais eventos estão comprovados no livro diário do período, da seguinte forma:

40. Nesse contexto, de acordo com os documentos mencionados acima, a Recorrente comprovou: (i) o recebimento do valor líquido da nota fiscal; e (ii) que aludidos valores foram devidamente contabilizados e oferecidos à tributação, de modo que restaram preenchidos os requisitos dispostos na legislação para comprovação de eventuais retenções não confirmadas pelas autoridades administrativas.
41. E assim, considerando a regularidade das retenções e dos procedimentos realizados, a Recorrente procedeu à transmissão da sua DIPJ do ano-calendário 2011 declarando aludidos valores (em conjunto com as demais receitas auferidas do mesmo e demais tomadores ao longo do exercício). É o que se pode depreender da Ficha 57, destinada ao lançamento dos valores retidos na fonte a título de IRRF e CSRF (Doc. 03):

42. Desta forma, conforme se verifica da documentação acostada ao presente Recurso, não há dúvidas acerca da retenção de IR questionada pela RFB, de modo que a mesma deve ser considerada na composição do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2011.
43. Veja-se que a lógica exposta acima pode ser aplicada, também, em relação às demais operações questionadas, conforme documentos acostados ao presente Recurso Voluntário que comprovam de maneira hábil e idônea que todos os valores relativos ao IR foram retidos pelo tomador de serviços e oferecidos à tributação pela Recorrente (Doc. 06).
44. Ocorre que, possivelmente, a RFB não reconheceu integralmente as parcelas de IRRF utilizadas para abatimento do IRPJ devido pela Recorrente em sua apuração, considerando eventual divergência entre as obrigações acessórias apresentadas pela Recorrente e pelas tomadoras dos serviços que originaram aludidas retenções.
45. Todavia, apesar da Recorrente ter adotado todas as providências para o correto aproveitamento do IRRF em sua apuração, fato é que a mesma não tem como fiscalizar se os tomadores incluíram ou não a informação relativa ao recolhimento do IRRF em suas obrigações acessórias. E nem poderia, já que o procedimento de fiscalização se constitui como atividade de competência privativa da autoridade administrativa, o qual deve ser regulamentado por Leis.
46. Ora, nos termos do artigo 10, da Instrução Noimativa RFB n° 1.033/2010, que dispôs sobre a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte ("DIRF") relativa ao ano-calendário de 2011, vigente à época dos fatos, as pessoas jurídicas obrigadas a apresentar aludida declaração deveriam informar todos os beneficiários de rendimentos que tenham sofrido retenção do IR naquele ano-calendário, in verbis (...)
47. Veja-se que, no caso dos autos, a Recorrente é a beneficiária do rendimento, sendo certo que a obrigação pela declaração desses valores na DIRF seria do tomador dos serviços e não da Recorrente.
48. Sendo assim, eventual descumprimento de obrigações acessórias por parte dos clientes da Recorrente não pode, em absoluto, afastar a correta compreensão da realidade dos fatos, tendo em vista a comprovação das retenções questionadas, sob pena de violação ao princípio da verdade material.
49. Em outras palavras, ainda que o tomador dos serviços não tenha incluído as informações relacionadas às retenções em suas obrigações acessórias, os recolhimentos do IRRF declarados pela Recorrente estão cabalmente comprovados, tendo a mesma cumprido com todas as suas obrigações fiscais pertinentes ao IR do ano-calendário de 2011.
50. Por outro giro, vale esclarecer, ainda, que em relação às notas fiscais n° 4011, 4048, 4050, 4051 e 4052 emitidas em decorrência dos serviços prestados para a empresa "Porcão Licenciamentos e Participações", inscrita no CNPJ/ME n° 04.466.960/0001-02 (Doc. 07), a Recorrente incorreu em pequeno lapso quando da contabilização de aludidos valores em sua conta bancária.
51. Explica-se: as empresas Porcão Licenciamentos e Participações ("Porcão Licenciamentos"), inscrita no CNPJ/ME n° 04.466.960/0001-02 e Brasil Foodservice Manager S.A ("Brasil Foodservice"), inscrita no CNPJ/ME n° 07.826.742/0001-10 fazem parte do mesmo grupo empresarial. Nesse contexto, considerando o alto volume de notas fiscais em aberto dos serviços prestados à Porcão Licenciamentos quanto à Brasil Foodservice, a Recorrente recebeu, em 24/08/2011, o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para pagamento de notas fiscais faturadas contra ambas as empresas, da seguinte forma:

52. Ocorre que ao realizar a contabilização de tais valores, em que pese a existência das notas fiscais da empresa Porcão Licenciamentos, por um lapso, a Recorrente indicou o código do cliente Brasil Foodservice para todas as notas que estavam sendo quitadas, motivo pelo qual na DIPJ do ano-calendário 2011, os valores das retenções acima descritas foram consideradas apenas no CNPJ/ME n° 07.826.742/0001-10.
53. Essa é a razão pela qual a d. DRJ/RJ não conseguiu cruzar as informações para correta composição do saldo negativo de IRPJ, uma vez que os valores questionados se referem a retenções de IR realizadas por cliente diverso daquele indicado em suas obrigações acessórias, conforme se verifica dos documentos acostados ao presente (Doc. 07), mas que no entanto, em nada prejudica na existência do direito creditório.
54. Nesse contexto, evidente o direito da Recorrente, o que viabiliza o acolhimento e provimento do presente Recurso Voluntário, inclusive diante do princípio da busca pela verdade material. É o que se passa a demonstrar.
III.3 Da primazia ao Princípio da Verdade Material 
55. Pois bem. Antes de se adentrar à primazia do princípio da verdade material, cumpre relembrar que a Recorrente comprovou nos tópicos acima a retenção dos valores declarados a título de IRRF por meio de documentação hábil e idônea, demonstrando a regularidade das operações, devidamente suportadas pelas suas obrigações acessórias e registros contábeis.
56. Nesse contexto, restou demonstrado que não há como admitir a homologação parcial da compensação pleiteada pela Recorrente, considerando que as retenções questionadas estão suportadas por documentação adequada, de modo que não podem ser desconsideradas quando da composição do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2011.
57. Entender o contrário, é desconsiderar todo esforço dispendido pela Recorrente para manutenção das suas obrigações acessórias e adoção das providências necessárias para manter um relacionamento de transparência com o fisco, de modo que tal conduta violaria frontalmente o princípio da verdade material, que é corolário do processo administrativo.
58. Isto porque, como se sabe, a seara administrativa deve ser regida pelo que se denomina Princípio da Verdade Material. Com efeito, referido Princípio vincula a Administração e seus agentes a perquirirem a real verdade dos fatos, independente do que dizem os documentos formais entregues pelo contribuinte (verdade formal), não podendo a Fiscalização olvidar o que de fato ocorreu. (...)
61. Veja-se, portanto, que a necessidade de se proceder a uma correta verificação dos fatos e documentos decorre não só por uma questão de boa-fé que deve ser atribuída a todos os atos praticados pela Administração Pública, mas também, em razão da própria aplicação correta das regras de direito tributário. Trata-se, em última instância, de dar efetividade ao próprio princípio da legalidade.
62. Com efeito, considerar determinada situação como se outra fosse, é desvirtuar a própria regra matriz de incidência tributária, haja vista que não haverá a devida subsunção do fato à norma como espera o legislador constitucional.
63. E é justamente essa a situação que se nota no presente feito. Isto porque, de fato, a Recorrente comprovou a validade de todas as retenções de IR que foram utilizados na composição do seu saldo negativo do ano-calendário de 2011, de modo que a documentação acostada aos autos não pode ser desconsiderada em decorrência de simples divergência no cruzamento de dados pelo sistema da RFB. De fato, não considerar as informações expostas na presente defesa, é dar margem à litigiosidade judicial, tão condenada com a vigência do "novo" Código de Processo Civil.
64. Isto porque, a Recorrente se verá obrigada a ajuizar ação na esfera judicial para desconstituição do crédito tributário ora exigido, o que ensejará constituição de procurador para defesa da União Federal, bem como na inevitável devolução dos valores à Recorrente, acrescidos do reembolso das custas processuais e honorários advocatícios, uma vez que, conforme demonstrado, o direito da Recorrente é líquido e certo.
65. Assim, uma vez demonstrada a validade das retenções de IR questionadas, por consequência lógica deve-se reconhecer a validade do saldo negativo de IRPJ declarado na DIPJ do ano-calendário de 2011 e, consequentemente, o direito da Recorrente na recuperação desses valores já que, conforme demonstrado nos capítulos anteriores, se constituem como verdadeiro pagamento a maior.
66. Nota-se que tal medida se mostra como a mera aplicação do Princípio da boa-fé e da moralidade administrativa, haja vista que a Administração Pública zela pela aplicação escorreita da Lei, à luz da primazia da legalidade e do interesse público. Negar o direito creditório ora pleiteado é desconsiderar os fatos verdadeiramente incorridos, como já discutido.
67. Desta maneira, tem-se que o acolhimento do presente Recurso Voluntário é medida de direito, devendo ser homologada a compensação ora analisada. (...)
72. Desta forma, tem-se por cristalino que o acórdão ora combatido não deve prosperar, tendo em vista a comprovação das retenções de IR ora questionadas e a necessidade de observância do Princípio da Verdade Material pelas autoridades administrativas.
73. E nem que se diga que o direito creditório da Recorrente não deve ser reconhecido porque não houve retificação de sua DIPJ para correção do CNPJ nas operações relacionadas a empresa Porcão Licenciamentos. Isto porque, o atual entendimento do CARF é pacífico no sentido de que, em que pese a retificação das obrigações acessórias posterior ao despacho decisório ou, ainda, se as mesmas não forem retificadas, deve valer o princípio da verdade material no caso do contribuinte comprovar a certeza e liquidez de seu direito, como no presente caso. (...)
74. Sendo assim, pela documentação apresentada não há dúvidas em relação a procedência da retenção de IR questionada no despacho decisório, razão pela qual deve o presente Recurso Voluntário deve ser julgado procedente, a fim de que seja deferida integralmente a compensação almejada pela Recorrente por meio da DCOMP n° 30225.01432.290212.1.3.02-6181.
V - DO PEDIDO 
75. Diante do acima exposto, requer a Recorrente o conhecimento e o provimento do presente recurso, para que:
(i) seja acolhido o pagamento parcial do débito exigido, no montante original de R$ 18.936,96, bem como seja declarada a extinção do crédito tributário em relação à tal parcela, nos termos do artigo 156, inciso I do CTN;
(ii) seja reconhecido que a retenção do IR ora questionada, no montante original de R$ 37.109,10 está devidamente amparada por documentação hábil e idônea e, por esse motivo, deve ser considerada na composição do saldo negativo do IRPJ do ano-calendário de 2011, de modo que a DCOMP n° 30225 .01432.290212.1.3.02-6181 seja integralmente homologada, declarando-se a extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 156, inciso II, do CTN.
76. Por fim, requer que seja a Recorrente intimada quando da inclusão em pauta de julgamento, a fim de que se possa oferecer Memoriais e sustentar oralmente as suas razões de recurso.�
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III, do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
Delimitação da Lide
O exame do mérito dos pedidos postulados delimitados em sede recursal ficam restritos a argumentos em face do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ, ano calendário de 2011, no valor residual de R$ 56.046,07 (R$ 959.642,36 (valor total pleiteado) - R$ 903.596,29  (Valor reconhecido pela DRF R$ 839.714,16) + R$ ??????????(Valor reconhecido pela DRJ)),  conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita (art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplicam subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). 
Inicialmente, cabe destacar que a Recorrente em suas razões recursais alegações em sede de preliminar e mérito. Porém, entendo que todos seus argumentos referem-se ao mérito da questão, por isso, passo desde logo a sua análise. 
DA ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO
 Conforme já relatado, o presente processo versa sobre declaração de compensação não homologada integralmente. No caso em análise, as parcelas relativas às retenções na fonte declaradas no Per/Dcomp com demonstrativo de crédito foram confirmadas parcialmente no Despacho Decisório. 
Já em sede da DRJ a matéria foi assim decidida:
�(...)
5. Conforme já relatado, ocorreu o reconhecimento parcial do crédito porque a interessada teria declarado na Dcomp retenções na fonte do IR no valor de R$1.617.486,14, sendo que somente foram confirmadas retenções no valor total de R$1.497.557,95. A diferença de retenções na fonte não confirmadas foi o único motivo do reconhecimento parcial do crédito.
6. É certo que a melhor confirmação de retenções na fonte seria a apresentação dos comprovantes de retenção emitidos pelas fontes pagadoras. Também concordo com a afirmação da interessada que a confirmação apenas através de consultas aos sistemas da RFB pode resultar em prejuízo ao contribuinte que sofreu a retenção, pois a confirmação dos valores retidos depende de informações a serem prestadas pelas fontes pagadoras, e nem sempre as informações são prestadas de forma integral.
7. Por isso, diante da ausência de informes de rendimentos emitidos pela fontes pagadoras e a partir das alegações da interessada, procedi à análise da documentação juntada aos autos, em particular os documentos de fls. 133/1876, que consistem em notas fiscais de emissão da interessada, todas com destaque dos valores a serem retidos pelas respectivas fontes pagadoras, e os respectivos extratos bancários apontando pagamentos pelas fontes pagadoras. A partir dessa metodologia de comparação entendo comprovadas as retenções na fonte quando confirmados, com coincidência de valores e datas, além de outras informações constantes dos extratos bancários, que houve o pagamento pelas fontes pagadoras pelo valor líquido das notas, tendo sido descontados (retidos pelas fontes pagadoras) os valores de tributos informados nas Notas Fiscais e/ou Faturas de Serviços emitidos pela interessada, com o ingresso do valor líquido das retenções em seu caixa/banco.
8. O quadro adiante resume a análise mencionada. Partindo do quadro de fls 1928/1929, entitulado �Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas�, que faz parte dos demonstrativos de análise do crédito, procedi à conferência da documentação de fls. 133/1876, que resultou na confirmação de valores adicionais de IRRF, no valor total de R$63.882,13, conforme adiante discriminado: (...)
9. Do quadro apresentado verifica-se que, além dos valores de retenções na fonte do IR já reconhecidos no Despacho Decisório, foi confirmado o valor adicional de R$63.882,13, que devem compor o saldo negativo do período.
10. Conclusão:
Por todo o exposto, entendo que deve ser dado provimento parcial à manifestação de inconformidade, de modo a reconhecer crédito adicional de saldo negativo do IRPJ correspondente ao período de apuração do exercício de 2012, ano calendário de 2011, no valor original de R$ 63.882,13.�
PAGAMENTO DE PARTE DO DÉBITO
Não se conformado com o acórdão de piso, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando que, por não ter conseguindo localizar a documentação comprobatória da integralidade do direito creditório discutido, em razão do lapso temporal decorrido, efetuou pagamento de parte do montante declarado como débito no valor de R$ 18.936,96 e juntou comprovante de recolhimento.
Neste ponto, considerando a quitação de parte do valor confessado como débito pela Recorrente em suas declarações, entendo não ser matéria litigiosa.
DISCUSSÃO DA MATÉRIA LITIGIOSA
Por outro, no tocante ao restante do valor do direito creditório informado em Per/Dcomp para compensação, e não confirmado pelo acórdão recorrido, tem-se que tais parcelas que compuseram o saldo de negativo em questão se referem ao IRRF (código 1708) incidente quando do pagamento das notas fiscais emitidas contra os seguintes tomadores, em decorrência da contraprestação de serviços prestados no ano-calendário de 2011.
Neste contexto, dialogando com a decisão de piso, para fins de comprovação mencionado direito creditório, apresentou os seguintes documentos:
(i) cópia das notas fiscais emitidas pela Recorrente em relação às operações questionadas;
(ii) cópia dos lançamentos contábeis efetuados, que comprovam que a integralidade da receita auferida com a prestação de serviços para os tomadores acima mencionados foi reconhecida no resultado da Recorrente; e 
(iii) extratos bancários da Recorrente que demonstram o recebimento do valor líquido dos serviços prestados.
Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 80
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Súmula CARF nº 143
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Neste sentido, para casos de comprovação de retenção sem informe de rendimentos, como o ora analisado, aplica a Súmula CARF 143, os contribuintes podem comprovar por quaisquer meios de prova as retenções que dão sustentação à formação do crédito reivindicado, não sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como única forma de demonstrar o crédito. No caso sob exame, os documentos apresentados pela Recorrente comprovam a parcela do direito creditório em litígio e devem ser apreciados.
Por fim, destaco que  mesmo em grau de recurso voluntário a jurisprudência do CARF tem aceitado a juntada de documentos posteriormente à manifestação de inconformidade, em homenagem ao princípio da verdade material do formalismo moderado, desde que esclareça pontos fundamentais na ação. 
Deste modo, em que pese existir entendimento pela não admissão destes documentos com fulcro nesse dispositivo, penso que não se deve cercear o direito de defesa do contribuinte, impedindo-o de apresentar provas, sob pena de ferir os princípios da verdade material, da racionalidade, da formalidade moderada e o da própria efetividade do processo administrativo fiscal. A rigidez na aceitação de provas apenas em um momento processual específico não se coaduna com a busca da verdade material, que é indiscutivelmente informador do processo administrativo fiscal pátrio.
Logo, embora o artigo 16, §4ª, do Decreto nº 70.235/72, estabeleça regra atribuindo o efeito de preclusão a respeito de prova documental, isso não impede, segundo meu modo de ver, com base em outros princípios contemplados no processo administrativo fiscal, em especial os princípios da verdade material, da racionalidade e o da própria efetividade do processo administrativo fiscal, que o julgador conheça e analise novos documentos apresentados após a defesa inaugural.
Semelhante raciocínio chegou o CSRF, no julgamento do Acórdão nº 9101-002.781, em que também se conheceu da possibilidade de juntada de documentos posterior à apresentação de impugnação administrativa:
RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. LEI 9.784/1999, ART. 38. É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de impugnação administrativa, em observância ao princípio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei nº 9.784/1999. 
Por estes motivos, os documentos apresentados devem ser admitidos e examinados. Assim, a Recorrente se desincumbiu de seu ônus probatório, sendo necessário o retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litígio sob esse fundamento para que seja analisado o conjunto probatório produzido junto com o recurso voluntário referente ao mérito do pedido, ou seja, a origem e a procedência do crédito pleiteado, em conformidade com a escrituração mantida com observância das disposições legais, desde que evidenciada por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com os registros internos da RFB.
O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execução. 
Destaca-se, por fim, que não se trata de emissão de novo despacho decisório, pois o primeiro não possuía vícios e estava de acordo com as provas e informações sistêmicas até aquele momento existentes. Os autos irão retornar apenas para a continuação da análise da liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a juntada de documentos para comprovar a existência do crédito.
Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente não for cientificada de uma nova decisão quanto ao mérito de sua compensação, os débitos compensados permanecem com a exigibilidade suspensa, por não se verificar decisão definitiva acerca de seus procedimentos. E, caso tal decisão não resulte na homologação total das compensações promovidas, deve ser possibilitada a discussão do mérito da compensação nas duas instâncias administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996). Havendo dúvidas em relação ao que foi juntado ou a necessidade de apresentação de outros documentos fiscais e contábeis do contribuinte, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentação de documentos.
Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para fins de reconhecimento da possibilidade de formação de indébito por se referir a fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicação das determinações do Parecer Normativo COSIT nº 8/2014 das Súmulas CARF nºs 80 e 143, mas sem homologar a compensação por ausência de análise do mérito, com o consequente retorno dos autos à DRF de Origem para verificação da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o início. Destaque-se que a Unidade de Origem deverá considerar em sua investigação todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensações serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas.
(documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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rito processual ser retomado desde o inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera
considerar em sua investigacdo todas as provas colacionadas aos presentes autos devendo as
compensacfes serem homologadas até o limite do crédito cuja liquidez e certeza forem
devidamente constatadas.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario contra acordao de n® 107-000.145, proferido pela 5
Turma da DRJ07, em 30 de julho de 2020, que julgou parcialmente procedente a manifestacao
de inconformidade da Recorrente para reconhecer em parte do direito creditério em discusséo.

Por bem relatar os fatos até esse momento processual, reproduz-se o relatério
efetuado pela DRJ no acérdéo de piso, complementando-o adiante:

“(...) Trata o presente processo das Declaracdes de Compensacdo — Dcomp
protocolizadas sob 0s n°s 02973.17559.240112.1.3.02-5070,
03828.01137.170212.1.3.02-2980, 41952.62514.240212.1.3.02-2082 e
30225.01432.290212.1.3.02-6181, nas quais a interessada acima identificada alega
possuir crédito contra a Fazenda Publica no valor original de R$959.642,36, decorrente
de saldo negativo do imposto de renda da pessoa juridica - IRPJ apurado no exercicio de
2012, ano calendario de 2011, com o qual procura quitar o débitos diversos.

2. A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administracdo Tributaria em S&o
Paulo/SP —Derat/SP proferiu 0 Despacho Decisério de fls. 1922, o qual reconheceu
parcialmente o crédito, no valor original de R$839.714,16, homologando as Dcomps n°s
02973.17559.240112.1.3.02-5070, 03828.01137.170212.1.3.02-2980 e
41952.62514.240212.1.3.02-2082, e homologando parcialmente a Dcomp n°
30225.01432.290212.1.3.02-6181. A justificativa para o reconhecimento parcial do
crédito foi que a interessada teria declarado na Dcomp retengdes na fonte do IR no valor
de R$1.617.486,14, sendo que somente foram confirmadas reten¢fes no valor total de
R$1.497.557,95. As parcelas de valores na fonte parcialmente confirmadas ou nédo
confirmadas pelo Despacho Decisorio séo as seguintes:
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CNPI da Fonte Codigo de Valor Valor Valor No
Pagadora Receita | PER/DCOMP | Confirmadoe |Confirmado
00.029.372/0001-40 1708 111.450,77 | 108.629,52 | 2.821,25
00.029.372,/0005-74 1708 6.614,63 0 6.614,63
00.447.484/0001-11 1708 6.975,45 0 6.975,45
01.108.177/0034-37 1708 8.813,55 8.313,56 499,99
01.376.079/0001-12 1708 8.371,18 0 8.371,18

01.801.906/0001-78 1708 4.217,15 4.174,87 42,28

02.022.569/0001-83 1708 11.938,19 10.476,10 1.462,09

02.777.131/0001-05 1708 15.166,61 12.049,09 3.117,52

02.824.322/0001-80 1708 11.090,98 10.170,42 920,56

03.427.524/0001-51 | 1708 1.113,80 947,46 166,34
03.658.949/0001-71 | 1708 3.782,76 3.764,92 17,84
03.759.340/0006-01 | 1708 61,22 0 61,22
03.787.288/0001-84 | 1708 495,86 262,81 233,05
03.834.757/0001-79 | 1708 2.883,75 [i 2.883,75
03.892.895/0001-04 | 1708 3.366,97 3.146,60 220,37
04.317.671/0001-31 | 1708 1.144,42 580,93 563,49

04.575.257/0001-86 1708 29.525,59 | 27.001,47 2.528,12

04.946.696,/0001-02 1708 25.966,33 | 25.160,44 805,89

05.374.349/0001-07 1708 486,74 243,37 243,37

05.759.383,/0001-08 1708 19.082,89 18.587,01 495,88

06.990.590/0003-95 | 1708 935,97 611,91 324,06
07.279.256/0001-29 | 1708 1.924,21 1.810,16 114,05
07.296.483/0001-62 | 1708 1.629,75 887,59 742,16
07.744.230/0001-04 | 1708 843,09 751,25 91,84
07.826.742/0001-10 | 1708 24,800,95 | 4.944,70 | 19.856,25
07.907.688/0001-37 | 1708 1.660,86 1.596,31 64,55
07.909.776/0001-78 | 1708 484547 | 4.730,30 115,17
08.084.537/0001-99 | 1708 249 0 249
08.311.778/0001-23 | 1708 204,02 0 204,02
08.606.905/0001-11 | 1708 2.037,34 1.897,40 139,94
08.607.027/0001-59 | 1708 1.760,13 [i 1.760,13

08.844.348/0001-77 1708 4.892,76 3.878,18 1.014,58

09.045.277/0001-05 1708 20.760,14 | 20.451,25 308,89

09.095.455/0001-02 1708 1.358,32 1.054,82 303,5

09.347.913/0001-53 1708 3.804,14 1.852,00 1.952,14

09.662.634/0001-84 1708 4.923,30 4.268,10 655,2

10.140.586,/0001-43 1708 22.681,71 20.891,81 | 1.789,90

10.212.829,/0001-01 1708 1.417,24 1.329,78 87,46

10.437.798,/0001-97 1708 3.457,89 3.123,03 334,86

11.076.686,/0001-10 1708 2.851,30 0 2.851,30

11.932.017,/0001-01 1708 5.043,20 4.793,98 249,22

22.999.247,/0001-04 1708 1.708,09 1.540,25 167,84

28.870.442/0001-08 | 1708 177,44 0 177,44
29.667.227/0001-77 | 1708 6.424,47 5.958,35 466,12
32,319.931/0001-43 | 1708 29,147,10 0 29,147,10
33.009.945/0001-23 | 1708 12.147,11 | 11.413,98 | 733,13
33.194.978/0027-20 | 1708 534,65 0 534,65
43,110.170/0001-31 | 1708 909,63 664,73 244,9
49,520,521/0001-69 | 1708 1.233,39 533,69 699,7

60.492.212,/0001-65 1708 2.695,48 2.517,30 178,18

61.064.929,/0001-79 1708 28.145,17 17.776,77 | 10.368,40

61.086.336/0001-03 1708 3.383,31 1.483,82 1.899,49

61.186.136/0001-22 | 1708 654,01 231,56 422,45

61.186.938,/0001-32 1708 2.543,51 2.284,73 258,78

62.166.848,/0001-42 1708 2.723,92 2.532,86 191,06

62.942.511,/0001-80 1708 1.293,12 841,04 452,08
66.862.269,/0001-95 1708 758,03 0 758,03
68.074.673,/0001-20 1708 1.091,39 962,89 128,5

69.034.668/0001-56 | 1708 2.412,12 2.039,88 372,24

73.042.962,/0001-87 1708 2.825,00 2.799,56 25,44

73.163.529,/0001-08 1708 16.060,57 15.610,40 450,17

Total 501.501,14 | 381.572,95 | 119.92§,19
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3. Inconformada, a interessada interpds a manifestacéo de inconformidade de fls. 04/41,
na qual alega, em sintese, o seguinte:

3.1. Que é tempestiva a manifestacdo de inconformidade;

3.2. Que a autoridade fiscal limitou-se a consultar os sistemas da Receita Federal do
Brasil - RFB, os quais, lamentavelmente, ndo séo inteiramente confidveis para tal
confrontacdo, pois dependem da imputagdo de dados - via declaragdes tributarias
acessorias - por todas as fontes pagadoras que retiveram o imposto de renda (IRPJ) nos
pagamentos feitos em beneficio da manifestante, ndo sendo novidade a frequéncia com
que ocorrem erros, omissdes e ndo apresentacdo de declaracdes, até mesmo por conta da
complexidade e do volume de obrigagdes tributarias acessérias a que estdo sujeitos 0s
contribuintes, o que torna a conferéncia realizada pela autoridade tributaria, na melhor
das hipoteses, fragil;

3.3. Que, para deduzir qualquer parcela de IRRF do IRPJ devido longo do ano
calendario de 2011, a ora manifestante, primeiramente, certificava a efetiva retencéo
(desconto) por parte dos tomadores (fontes pagadoras), da parcela descontada, com
ingresso do valor liquido da retencéo em seu caixa/banco;

3.4. Que a legislacdo de regéncia do tributo considera todo valor descontado pelo
tomador dos servicos uma antecipacdo tributadria em favor do prestador. Na mesma
esteira e com o objetivo de pacificar o entendimento sobre a responsabilidade tributaria
pela retengdo e recolhimento de tributos incidentes na fonte em ambito administrativo, a
propria Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio do Parecer Normativo n° 1,
de 24 de setembro de 2002, definiu o seguinte:

"RESPONSABILIDADE E PENALIDADE. Ocorrendo a retencdo e o néo
recolhimento do imposto, serdo exigidos da fonte pagadora o imposto, a multa de
oficio e os juros de mora, devendo o contribuinte oferecer o rendimento a
tributacdo e compensar o imposto retido."

3.5. Que tendo a manifestante certificado de forma prévia a retengdo de cada um dos
valores declarados como retidos no PER/DCOMP n° 02973.17559.240112.1.3.02-5070
(Doc. 03) e oferecido a integralidade de seus rendimentos & tributacdo, fato é que as
supostas divergéncias apuradas pela Receita Federal do Brasil s6 podem ser decorrentes
de omissdes e/ou equivocos imputdveis exclusivamente aos tomadores dos servicos
(fontes pagadoras), e somente destes Ultimos poderia ser exigido eventual saldo de
imposto, nos termos do Parecer Normativo da RFB transcrito acima. , uma vez
retidos/descontados os valores destacados nas faturas emitidas pela ora manifestante, a
obrigatoriedade de recolhimento ao erario passa a ser de responsabilidade privativa das
fontes pagadoras, sob pena de apropriacéo indébita;

3.6. Que a glosa efetivada pela RFB € indubitavelmente abusiva, e que 0s
procedimentos adotados para se declarar como "ndo confirmadas” parte das reten¢Ges
declaradas no PER/DCOMP 02973.17559.240112.1.3.02-5070 sdo frageis e
insuficientes. Por isso, pugna para que seja reconhecida a fragilidade dos procedimentos
adotados pela Receita Federal para qualificar parte das retengdes informadas no
PER/DCOMP n° 02973.17559.240112.1.3.02-5070 como "ndo confirmadas", de modo a
se determinar a reapuracdo destes valores a partir de métodos mais contundentes
(intimagdo das fontes pagadoras, solicitacdo de documentacdo suplementar a
manifestante, etc.), sob pena de, assim nao procedendo, estar a administragdo publica se
valendo da presuncdo de veracidade de seus atos para afastar a aplicacdo da legislacdo
patria ao presente caso e lesar o contribuinte de boa fé;

3.7. Que a fiscalizacdo ndo teria logrado identificar o correto montante retido pelos
tomadores de servicos nas Notas Fiscais emitidas pela manifestante ao longo do ano
calendario de 2011, conduzindo-a ao equivocado entendimento de que o crédito
apontado seria insuficiente para as compensacgdes reivindicadas;
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3.8. Que considerando o dever da Administracdo Publica de observar e obedecer a
principios como o da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e o da eficiéncia, é
correto concluir ser uma obrigacdo, um dever por parte da fiscalizacdo, verificar
minuciosamente a realidade dos fatos que precedem a suposta infracdo cometida pelos
contribuintes, evitando-se prejuizos indevidos aos jurisdicionados e a sobrecarga do
aparato estatal;

3.9. Que realizou levantamento de toda a documentagdo comprobatdria do crédito em
analise, entrando em contato com seus clientes, obtendo copia das Notas Fiscais e/ou
Faturas de Servicos emitidas, assim como das notas de recebimento e extratos bancarios
da época que evidenciam sem qualquer divida o pagamento de suas faturas com o
desconto do IRRF questionado pelo Fisco;

3.10. Que em pelo menos 67 (sessenta) casos, dentre aqueles considerados "ndo
confirmados ou confirmados parcialmente” pela i. fiscal prolatora do despacho
decisério, os valores foram efetivamente retidos pelas fontes pagadoras quando do
pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas de Servicos, exatamente nos valores
declarados em sua PER/DCOMP, e considerados na apuracdo anual do IRPJ. Entre as
paginas 10 e 35 da manifestacdo de inconformidade (fls. 13/38) a interessada junta
planilhas com listagens, por fonte pagadora, de cada um dos valores brutos recebidos;

3.11. Que a titulo de exemplo destaca que a documentacéo juntada para o 1° caso listado
na manifestacdo de inconformidade (Doc. n.° 9) é composta por copia de todas as Notas
Fiscais emitidas pela manifestante para o respectivo tomador dos servigos, cujo valor
bruto total é de R$7.430.052,74, acrescida dos comprovantes (extratos) bancarios que
atestam o recebimento (ingresso em caixa) do valor liquido total de R$6.973.104,42.
Considerando, portanto, a obrigatoriedade de retengdo na fonte dos tributos e
respectivos percentuais definidos em lei, resta demonstrado que o tomador dos servicos,
ao efetivar o pagamento em beneficio da manifestante, descontou os valores aplicaveis
(IRRF — 1,5%, PIS — 0,65%, COFINS — 3% e CSLL — 1%) e a manifestante
recebeu e confirmou o ingresso em seu caixa apenas e precisamente do valor liquido de
cada Nota Fiscal, restando incontestavel, assim, a efetiva retencdo na fonte. Entende
que, neste caso, fica demonstrado e comprovado de forma inequivoca o desconto na
fonte (retencdo), pelo tomador dos servigos, do IRRF no valor total deR$111.450,77,
exatamente o valor declarado na PER/DCOMP pela manifestante, e que, uma vez
demonstrada a efetiva retencdo/desconto, o prestador de servi¢os de boa-fé ndo pode ser
cobrado, e sim o substituto tributario;

3.12. Que ja entrou em contato com a grande maioria de seus clientes a época dos fatos,
a fim de completar os documentos aplicaveis a presente defesa. Porém, em virtude do
extenso lapso temporal existente entre os recolhimentos/pagamentos e a presente
necessidade de comprovacéo, todos eles informaram que ndo mais possuem os informes
de rendimento da época e/ou qualquer outro documento propenso as comprovacdes
pretendidas. De toda forma, visando comprovar qualquer eventual divergéncia ainda
existente ap6s a analise de todo o conjunto probatério ja acostado a presente defesa,
requer, desde ja, a apresentacdo e juntada posterior de documentacdo complementar, a
qual ainda esta sendo levantada em arquivos mortos, junto aos bancos em que mantinha
conta corrente e junto aos clientes, conforme disposi¢ao autorizativa do artigo 16, § 4°,
do Decreto n° 70.235/72;

3.13. Que em virtude de ja decorrer quase 5 (cinco) anos desde o periodo de
constituicdlo do saldo negativo do IRPJ entende que estaria inequivocamente
demonstrada a dificuldade/impossibilidade de apresentagdo da integralidade dos
documentos aplicaveis ao caso no exiguo prazo da "Manifestacédo de Inconformidade”,
0 que desde ja se espera sera reconhecido, na sempre almejada manutencdo do
equilibrio processual e defesa do contribuinte.
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Apds apreciar a manifestacdo de inconformidade, a 5% Turma da DRJO7 julgou
procedente em parte a manifestacdo de inconformidade para reconhecer crédito adicional de
saldo negativo do IRPJ correspondente ao periodo de apuracdo do exercicio de 2012, ano
calendéario de 2011, no valor original de R$ 63.882,13.

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario aduzindo o que se
segue:

“(.n)
111 - PRELIMINARMENTE
I11-1 - Do pagamento parcial do débito exigido

17. Antes de se adentrar ao cerne da questdo, cabe esclarecer que, apesar da
regularidade das operacdes ora questionadas, em decorréncia do lapso temporal
transcorrido, a Recorrente ndo logrou éxito em localizar a integralidade dos documentos
que pudessem comprovar o seu direito de maneira complementar a jé realizada nestes
autos.

18. Nesse contexto, a Recorrente decidiu por bem efetuar o pagamento parcial do débito
cuja exigéncia foi mantida, especificamente relacionado as seguintes operacoes:

Valores nde Conflirmados
T T Valor Diferenca entre o ]
Valor informada | Valor Confirmado | Complementar VI informadn dn
CNEY da Fonte na no Despache | Confirmado no | PERDOCOMEF ¢ Valor P
Pagadors PERDCOME Decisirio | acirdde n” 107 | V1, Confirmade or Fagn
{n) ) | 011,145 | peln RFB
(€} {aHbHE)
D108 DTG4 REEE[354 RSB35 SR Es 400 RS 455499 RE 496,59
0] &0] ODGA001-T8 RE4.217.15 R§4. 17487 RE000 R& 4228 K 4228
AN | RS 1516 RS 1204800 RE G0 REIIITSY 000
(3.427,5240001-51 | RE 4746 RE (g | RS 165,34 RS 166,34
{13,759, 400006 R& 61,22 RS (00 i RS (a0 | RS 6127 RS 0,00
3. TRT 2REO00-R4 R 495 86 RS 262 81 A 000 | F% 23305 R§ 23305
(4. 46 B THH T i REZ596627 | RE 2506044 R (.00 RE B389 RS 0.0}
[ — . — S
05374 3459001 07 R§ 484,74 RS 24337 RS 000 RS 243,37 RS 24337
07526, 74200 [-10 i BLE 24, 800.95 | RS 4544, T RS 0,00 RS 19,256,258 RS 055 714
1 T )
09045 2770001-03 | RS 2076004 | REI045125 | RS 0,00 RS 0% 50 RS 308 &0
09,045 485000102 ‘ BS 135832 RE 1.054,82 RS 0,00 RS 303 50 RS 203,50
323993100143 R5 25147 10 RS 0,00 i RS 0,00 R3 25 147,10 RE 1492317
33154978 0027-20 K3 53463 | BE 000 RS 0,00 EE 534,05 RS 534 85
& 1064925000179 RS 2614517 RS 17 | RE96a7S3 RE 700,57 RS 700,57
T3.042 962A001-87 RS 2.825.00 BLE 2 Ta0 56 RS 0,00 | RE 2544 RS 2544
Tvtal RS 163,597,549 R% 98,178, 70 I RS 2.667 83 RS 560461k RS 18,950, %

ety capuile didicads ao Mérita,

To, confarme se veri

O valor #era impugnads no presende Recwesa Folay

3 saldo remanexcente de RS V890054 (RS JYASEIS - RE 955,70 = RS T8 WH)L 54 send impnemans no presente Reciso Volunadvin,

canforme s verifica do capfnalo dedicndo o Miria

! o saldn vemenzseenie de RS 14,223,907 (RS 29047, 00 - 88 14.923,07 = RS 14.223,97) senit impugnida na presente Recurio Falmidi,

conforme e verjfica di capinde dedieads oo Meéria.
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19. Desta foi ia, apresenta a Recorrente 0 comprovante de pagamento do débito exigido
em relacdo as operacdes listadas acima (Doc. 05) , ao qual requer sejam atribuidos os
efeitos da extincdo do crédito tributario, nos termos do artigo 156, inciso I, do Codigo
Tributario Nacional ("CTN").

20. Ademais, no que se refere as demais operagdes, apresenta a Recorrente as razdes de
seu inconformismo. Vejamos.

IV - Do MERITO

I11.1 - Do Pagamento a Maior e do Direito a Repeticdo do Indébito - Violacdo do Artigo
165do CTN

21. Como bem se sabe, os saldos negativos representam créditos da pessoa juridica
decorrentes de valores pagos a maior a titulo de IRPJ e da Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido ("CSLL") ao longo do exercicio, por meio de antecipa¢cdes mensais
obrigatdrias e/ou retengdes.

22. Com efeito, pela metodologia de célculo anual do regime de apuragdo do Lucro Real
(ao qual estava submetida a Recorrente a época dos fato), com o encerramento do ano-
calendério, deve a Recorrente confrontar os valores recolhidos a titulo de antecipacgdo
do IRPJ e CSLL, seja calculado com base nas estimativas mensais ou por ocasido das
retencdes na fonte, com o valor do IRPJ e CSLL efetivamente devido no encerramento
do exercicio.

Com base nesse confronto, o contribuinte identificara, entdo se h& necessidade de
pagamento complementar ou se houve efetivo pagamento a maior, 0 que, acaso ocorra,
formaré o mencionado saldo negativo.

23. Nesse sentido, uma vez apurado o saldo negativo, como no presente caso, resta
reconhecido o direito dos contribuintes & restituicdo dos valores pagos a maior, nos
termos do artigo 165 do CTN, haja vista o0 reconhecimento de que o valor devido em
decorréncia da apuracdo do IRPJ e da CSLL é menor do que os valores pagos de folina
antecipada durante o ano. (...)

24. Ou seja, pela redacdo do artigo acima colacionado, aquele que paga de forma
indevida ou a maior tem direito a restituicdo, sob pena de enriquecimento ilicito do
Erario.

25. Embora evidente, é importa relembrar que, referido dispositivo se aplica, inclusive,
aos casos em que had a apuragdo de saldo negativo, tendo em vista que, conforme
mencionado acima, esse se refere a verdadeiro pagamento a maior realizado pelos
contribuintes. (...)

28. Ou seja, por todos os a&ngulos que se queira analisar, independentemente da
justificativa, o pagamento indevido ou a maior sempre ensejara na sua restitui¢do, a
qual, uma vez reconhecida, em compasso com o artigo 167 do CTN3, concederd ao
contribuinte o direito de receber os valores pagos indevidamente atualizados pela taxa
Selic, nos termos do artigo 39, 840, da Lei n° 9.250/1995 e do artigo 72 da Instrucédo
Normativa RFB n" 900/2008, vigente a época dos fatos (atualmente, dispostos nos
artigos 142 e 143 da IN RFB n° 1.717/2017), a partir do pagamento indevido. E o que
se verifica da Simula n° 162 do Superior Tribunal de Justica ("STF), in verbis:

"Simula 162. Na repeti¢do de indébito tributario, a correcdo monetaria incide a
partir do pagamento indevido. "
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29. Desta maneira, é evidente que o pagamento indevido ou a maior enseja restituicao
do indébito aos contribuintes, devidamente atualizado pela taxa SELIC. Entender o
contrario viola frontalmente o artigo 165 do CTN, e permite o enriquecimento ilicito do
Erario, o que é vedado constitucionalmente.

30. Pois é este 0 caso dos autos. Ao ndo homologar integralmente a compensacao
pleiteada pela Recorrente, a D. Delegacia da Receita Federal do Brasil estd negando
vigéncia ao artigo 165 do CTN e obstando a restituicdo de valores pagos a maior pela
Recorrente, o que ndo deve, em absoluto, prevalecer.

31. E com base nesses fundamentos que a Recorrente passa a demonstrar a composi¢ao
do saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2011, cuja parcela do crédito foi utilizada
para pagamento do IRPJ (cod. 5993) do periodo de apuragdo de janeiro de 2012, bem
como as razles pelas quais o presente Recurso Voluntario deve ser julgado procedente.

I11-2 - Da Comprovacdo dos valores relativos as retencdes na fonte utilizados na
composicao do Saldo Negativo do ano-calendario de 2011

32. Conforme antecipado linhas acima, o despacho decisério e o acordado proferido pela
5a Turma da DRJ/RJ acabaram por homologar apenas parcialmente a DCOMP n.
30225.01432.290212.1.3.02-6181, transmitida para a quitagdo de débito de IRPJ (cdd.
5993) do periodo de apuracéo de janeiro de 2012, por entender que o saldo negativo de
IRPJ, do ano-calendario de 2011, informado pela Recorrente ndo teria sido
integralmente confirmado, de modo que seria insuficiente para quitacdo integral das
compensagdes requeridas.

33. Com efeito, pela leitura do despacho decisério e do v. acérdao, é possivel
depreender que do total de R$ 1.617.486,14 (um milhdo, seiscentos e dezessete mil,
quatrocentos e oitenta e seis reais e quatorze centavos), declarados pela Recorrente
como retencBes na fonte de IR, apenas R$ 1.561.440,08 (um milhdo, quinhentos e
sessenta e um mil, quatrocentos e quarenta reais e oito centavos) foram confirmados
pela RFB, remanescendo a parcela de crédito de R$ 56.046,06 (cinquenta e seis mil,
quarenta e seis reais e seis centavos) ndo confirmada.

34. Nesse contexto, considerando que parte do montante exigido foi quitado pela
Recorrente (R$ 18.936,96 - vide item 111.1 do presente Recurso), o valor supostamente
ndo confirmado pela RFB e objeto do presente Recurso, se refere ao IRRF (codigo
1708) incidente quando do pagamento das notas fiscais emitidas contra os seguintes
tomadores, em decorréncia da contraprestacdo de servigos prestados no ano-calendario
de 2011:

Valores ndo Confirmados

Valor informads no

CNPI da Fonte

s
PERDCOMP
{a}

Valor Confirmade no

Despacho Decisdrio
(k)

Valor Confirmado no |

acdrdio 0 107-M10,145

(9]

Valor nfin confirmado
[ad(bie(c)

RS 151666

R361.22

RE 12.049.0%

RS 0,00

RS 00

B4 544,70

RS @00

RS 0,00

R% 18,500,534

RS 0,00

RS 42

RS G

R§ 0,00

. I___..

RS 1422393

RE 3700800

35. Com efeito, em que pese as retencBes ora questionadas ndo tenham sido
confirmadas no v, acérdao, certo é que as mesmas ocorreram e poderdo ser verificadas
por meio da andlise conjunta dos seguintes documentos ora acostados na presente defesa
(Doc. 06):
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(i) copia das notas fiscais emitidas pela Recorrente em relacdo as operacGes
questionadas;

(if) coépia dos lancamentos contabeis efetuados, que comprovam que a
integralidade da receita auferida com a prestacdo de servigos para os tomadores
acima mencionados foi reconhecida no resultado da Recorrente; e

(iii) extratos bancérios da Recorrente que demonstram o recebimento do valor
liquido dos servigos prestados.

36. Para facilitar a analise dos documentos e contextualizar a légica empregada para
comprovagdo de todas as retencbes na fonte ora questionadas, exemplificativamente
detalhamos a seguir os procedimentos adotados quanto a nota fiscal n°® 6108 do tomador
inscrito no CNPJ/ME sob 0 n°02.777.131/0001-05.

37. Pois bem. O valor bruto objeto da nota fiscal em comento é no importe de R$
81.632,67 (oitenta e um mil, seiscentos e trinta e dois reais e sessenta e sete centavos)

o qual, apds a retencdo dos tributos incidentes na fonte, incluindo o imposto de renda,
ensejou ao pagamento do valor liquido de R$ 76.612,26 (setenta e seis mil, seiscentos e
doze reais e vinte e seis centavos) a Recorrente. Veja-se:
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38. Aludido montante (R$ 76.612,26), por sua vez, corresponde exatamente ao valor
recebido pela Recorrente em sua conta bancéaria (em 15/12/2011) em contraprestacao
aos servicos prestados a tomadora. Veja-se o extrato bancario relacionado a essa nota
fiscal:

ULTIMOS LANCAMENTOS - CONTA CORRENTE
BATA HEISTARICD DOCTO CREDI TS EEITO LU
14412711 SALDD ANTERIOR 278,306,086
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39. Contabilmente, tais eventos
seguinte forma:

1
1, LR
V532,304

SOMpENORE

40. Nesse contexto, de acordo com os documentos mencionados acima, a Recorrente
comprovou: (i) o recebimento do valor liquido da nota fiscal; e (ii) que aludidos valores
foram devidamente contabilizados e oferecidos a tributagdo, de modo que restaram
preenchidos os requisitos dispostos na legislacdo para comprovacdo de eventuais
retencdes ndo confirmadas pelas autoridades administrativas.
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41. E assim, considerando a regularidade das retenc@es e dos procedimentos realizados,
a Recorrente procedeu a transmissdo da sua DIPJ do ano-calendario 2011 declarando
aludidos valores (em conjunto com as demais receitas auferidas do mesmo e demais
tomadores ao longo do exercicio). E o que se pode depreender da Ficha 57, destinada ao
lancamento dos valores retidos na fonte a titulo de IRRF e CSRF (Doc. 03):

42. Desta forma, conforme se verifica da documentagdo acostada ao presente Recurso,
ndo ha davidas acerca da retencéo de IR questionada pela RFB, de modo que a mesma
deve ser considerada na composi¢do do saldo negativo de IRPJ do ano-calendério de
2011.

43. Veja-se que a ldgica exposta acima pode ser aplicada, também, em relacdo as
demais operacOes questionadas, conforme documentos acostados ao presente Recurso
Voluntario que comprovam de maneira habil e iddnea que todos os valores relativos ao
IR foram retidos pelo tomador de servicos e oferecidos a tributacdo pela Recorrente
(Doc. 06).

44. Ocorre que, possivelmente, a RFB ndo reconheceu integralmente as parcelas de
IRRF utilizadas para abatimento do IRPJ devido pela Recorrente em sua apuracéo,
considerando eventual divergéncia entre as obrigacdes acessOrias apresentadas pela
Recorrente e pelas tomadoras dos servicos que originaram aludidas retencdes.

45. Todavia, apesar da Recorrente ter adotado todas as providéncias para o correto
aproveitamento do IRRF em sua apuragdo, fato é que a mesma ndo tem como fiscalizar
se os tomadores incluiram ou ndo a informagéo relativa ao recolhimento do IRRF em
suas obrigacdes acessdrias. E nem poderia, j& que o procedimento de fiscalizacdo se
constitui como atividade de competéncia privativa da autoridade administrativa, o qual
deve ser regulamentado por Leis.

46. Ora, nos termos do artigo 10, da Instrugdo Noimativa RFB n° 1.033/2010, que
dispbs sobre a Declaracdo do Imposto de Renda Retido na Fonte ("DIRF") relativa ao
ano-calendario de 2011, vigente a época dos fatos, as pessoas juridicas obrigadas a
apresentar aludida declaragdo deveriam informar todos os beneficiarios de rendimentos
que tenham sofrido retencdo do IR naquele ano-calendario, in verbis (...)

47. Veja-se que, no caso dos autos, a Recorrente é a beneficiaria do rendimento, sendo
certo que a obrigacdo pela declaracdo desses valores na DIRF seria do tomador dos
servicos e ndo da Recorrente.



FI. 11 do Ac6rddo n.° 1003-003.057 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.930644/2015-12

48. Sendo assim, eventual descumprimento de obrigacGes acessorias por parte dos
clientes da Recorrente ndo pode, em absoluto, afastar a correta compreensdo da
realidade dos fatos, tendo em vista a comprovacéo das retencfes questionadas, sob pena
de violacdo ao principio da verdade material.

49. Em outras palavras, ainda que o tomador dos servicos ndo tenha incluido as
informagdes relacionadas as retenges em suas obrigagdes acessorias, os recolhimentos
do IRRF declarados pela Recorrente estdo cabalmente comprovados, tendo a mesma
cumprido com todas as suas obrigacdes fiscais pertinentes ao IR do ano-calendario de
2011.

50. Por outro giro, vale esclarecer, ainda, que em relacdo as notas fiscais n° 4011, 4048,
4050, 4051 e 4052 emitidas em decorréncia dos servigos prestados para a empresa
"Porcéo Licenciamentos e Participagdes”, inscrita no CNPJ/ME n° 04.466.960/0001-02
(Doc. 07), a Recorrente incorreu em pequeno lapso quando da contabilizacdo de
aludidos valores em sua conta bancéria.

51. Explica-se: as empresas Porcdo Licenciamentos e Participacbes ("Porcdo
Licenciamentos™), inscrita no CNPJ/ME n° 04.466.960/0001-02 e Brasil Foodservice
Manager S.A ("Brasil Foodservice™), inscrita no CNPJME n° 07.826.742/0001-10
fazem parte do mesmo grupo empresarial. Nesse contexto, considerando o alto volume
de notas fiscais em aberto dos servicos prestados a Porcdo Licenciamentos quanto a
Brasil Foodservice, a Recorrente recebeu, em 24/08/2011, o valor de R$ 400.000,00
(quatrocentos mil reais) para pagamento de notas fiscais faturadas contra ambas as
empresas, da seguinte forma:
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52. Ocorre que ao realizar a contabilizacdo de tais valores, em que pese a existéncia das
notas fiscais da empresa Porcdo Licenciamentos, por um lapso, a Recorrente indicou o
cédigo do cliente Brasil Foodservice para todas as notas que estavam sendo quitadas,
motivo pelo qual na DIPJ do ano-calendario 2011, os valores das retengdes acima
descritas foram consideradas apenas no CNPJ/ME n° 07.826.742/0001-10.

53. Essa é a razdo pela qual a d. DRJ/RJ ndo conseguiu cruzar as informacGes para
correta composi¢do do saldo negativo de IRPJ, uma vez que os valores questionados se
referem a retencGes de IR realizadas por cliente diverso daquele indicado em suas
obrigacdes acessorias, conforme se verifica dos documentos acostados ao presente
(Doc. 07), mas que no entanto, em nada prejudica na existéncia do direito creditorio.

54. Nesse contexto, evidente o direito da Recorrente, o que viabiliza o acolhimento e
provimento do presente Recurso Voluntario, inclusive diante do principio da busca pela
verdade material. E 0 que se passa a demonstrar.

111.3 Da primazia ao Principio da Verdade Material

55. Pois bem. Antes de se adentrar a primazia do principio da verdade material, cumpre
relembrar que a Recorrente comprovou nos topicos acima a retengdo dos valores
declarados a titulo de IRRF por meio de documentacdo habil e idénea, demonstrando a
regularidade das operacdes, devidamente suportadas pelas suas obrigaces acessorias e
registros contabeis.
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56. Nesse contexto, restou demonstrado que ndo ha como admitir a homologag&o parcial
da compensacdo pleiteada pela Recorrente, considerando que as reten¢Ges questionadas
estdo suportadas por documentacdo adequada, de modo que ndo podem ser
desconsideradas quando da composicéo do saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de
2011.

57. Entender o contrario, é desconsiderar todo esforco dispendido pela Recorrente para
manutencdo das suas obrigagdes acessorias e adogdo das providéncias necessarias para
manter um relacionamento de transparéncia com o fisco, de modo que tal conduta
violaria frontalmente o principio da verdade material, que é corolario do processo
administrativo.

58. Isto porque, como se sabe, a seara administrativa deve ser regida pelo que se
denomina Principio da Verdade Material. Com efeito, referido Principio vincula a
Administracdo e seus agentes a perquirirem a real verdade dos fatos, independente do
que dizem os documentos formais entregues pelo contribuinte (verdade formal), ndo
podendo a Fiscalizagdo olvidar o que de fato ocorreu. (...)

61. Veja-se, portanto, que a necessidade de se proceder a uma correta verificagdo dos
fatos e documentos decorre ndo s6 por uma questdo de boa-fé que deve ser atribuida a
todos os atos praticados pela Administracdo Publica, mas também, em razdo da propria
aplicacdo correta das regras de direito tributario. Trata-se, em Gltima instancia, de dar
efetividade ao prdprio principio da legalidade.

62. Com efeito, considerar determinada situacdo como se outra fosse, € desvirtuar a
prépria regra matriz de incidéncia tributaria, haja vista que ndo haverd a devida
subsuncao do fato a norma como espera o legislador constitucional.

63. E é justamente essa a situacdo que se nota no presente feito. Isto porque, de fato, a
Recorrente comprovou a validade de todas as retences de IR que foram utilizados na
composicdo do seu saldo negativo do ano-calendério de 2011, de modo que a
documentacdo acostada aos autos ndo pode ser desconsiderada em decorréncia de
simples divergéncia no cruzamento de dados pelo sistema da RFB. De fato, ndo
considerar as informagfes expostas na presente defesa, é dar margem a litigiosidade
judicial, tdo condenada com a vigéncia do "novo" Cédigo de Processo Civil.

64. Isto porque, a Recorrente se vera obrigada a ajuizar acdo na esfera judicial para
desconstituicdo do crédito tributario ora exigido, 0 que ensejar4 constituicdo de
procurador para defesa da Unido Federal, bem como na inevitavel devolugdo dos
valores & Recorrente, acrescidos do reembolso das custas processuais e honorarios
advocaticios, uma vez que, conforme demonstrado, o direito da Recorrente é liquido e
certo.

65. Assim, uma vez demonstrada a validade das retencbes de IR questionadas, por
consequéncia légica deve-se reconhecer a validade do saldo negativo de IRPJ declarado
na DIPJ do ano-calendério de 2011 e, consequentemente, o direito da Recorrente na
recuperagdo desses valores ja que, conforme demonstrado nos capitulos anteriores, se
constituem como verdadeiro pagamento a maior.

66. Nota-se que tal medida se mostra como a mera aplicagdo do Principio da boa-fé e da
moralidade administrativa, haja vista que a Administracdo Publica zela pela aplicagdo
escorreita da Lei, a luz da primazia da legalidade e do interesse publico. Negar o direito
creditério ora pleiteado é desconsiderar os fatos verdadeiramente incorridos, como ja
discutido.
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67. Desta maneira, tem-se que o acolhimento do presente Recurso Voluntéario é medida
de direito, devendo ser homologada a compensacdo ora analisada. (...)

72. Desta forma, tem-se por cristalino que o acérddo ora combatido ndo deve prosperar,
tendo em vista a comprovacdo das retengdes de IR ora questionadas e a necessidade de
observancia do Principio da Verdade Material pelas autoridades administrativas.

73. E nem que se diga que o direito creditério da Recorrente ndo deve ser reconhecido
porque ndo houve retificacdo de sua DIPJ para correcdo do CNPJ nas operacles
relacionadas a empresa Porcdo Licenciamentos. Isto porque, o atual entendimento do
CAREF é pacifico no sentido de que, em que pese a retificacdo das obrigacBes acessorias
posterior ao despacho decisério ou, ainda, se as mesmas ndo forem retificadas, deve
valer o principio da verdade material no caso do contribuinte comprovar a certeza e
liquidez de seu direito, como no presente caso. (...)

74. Sendo assim, pela documentacdo apresentada ndo ha ddvidas em relacdo a
procedéncia da retencdo de IR questionada no despacho decisorio, razdo pela qual deve
o presente Recurso Voluntério deve ser julgado procedente, a fim de que seja deferida
integralmente a compensagdo almejada pela Recorrente por meio da DCOMP n°
30225.01432.290212.1.3.02-6181.

V - DO PEDIDO

75. Diante do acima exposto, requer a Recorrente o conhecimento e o provimento do
presente recurso, para que:

(i) seja acolhido o pagamento parcial do débito exigido, no montante original de R$
18.936,96, bem como seja declarada a extingdo do crédito tributario em relacéo a tal
parcela, nos termos do artigo 156, inciso | do CTN;

(ii) seja reconhecido que a retencdo do IR ora questionada, no montante original de R$
37.109,10 estd devidamente amparada por documentacdo habil e idonea e, por esse
motivo, deve ser considerada na composicdo do saldo negativo do IRPJ do ano-
calendério de 2011, de modo que a DCOMP n° 30225 .01432.290212.1.3.02-6181 seja
integralmente homologada, declarando-se a extingdo do crédito tributario, nos termos do
artigo 156, inciso 11, do CTN.

76. Por fim, requer que seja a Recorrente intimada quando da inclusdo em pauta de

julgamento, a fim de que se possa oferecer Memoriais e sustentar oralmente as suas
razoes de recurso.”

E o relatério.

Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso Ill, do art.

151 do Cddigo Tributario Nacional (CTN).
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Delimitacdo da Lide

O exame do mérito dos pedidos postulados delimitados em sede recursal ficam
restritos a argumentos em face do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ, ano calendario de
2011, no valor residual de R$ 56.046,07 (R$ 959.642,36 (valor total pleiteado) - R$ 903.596,29

(Valor reconhecido pela DRF R$ 839.714,16) + R$ 63.882,13 (Valor reconhecido pela DRJ)),
conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade judicante esti
constrita (art. 141 e art. 492 do Codigo de Processo Civil, que se aplicam subsidiariamente ao
Processo Administrativo Fiscal - Decreto n° 70.235, de 02 de marco de 1972).

Inicialmente, cabe destacar que a Recorrente em suas razdes recursais alegacoes
em sede de preliminar e mérito. Porém, entendo que todos seus argumentos referem-se ao mérito
da questdo, por isso, passo desde logo a sua analise.

DA ANALISE DO DIREITO CREDITORIO

Conforme ja relatado, o presente processo versa sobre declaracdo de
compensacdo ndo homologada integralmente. No caso em andlise, as parcelas relativas as
retencdes na fonte declaradas no Per/Dcomp com demonstrativo de crédito foram confirmadas
parcialmente no Despacho Decisorio.

Ja em sede da DRJ a matéria foi assim decidida:

“(..)

5. Conforme ja relatado, ocorreu o reconhecimento parcial do crédito porque a
interessada teria declarado na Dcomp retencdes na fonte do IR no valor de
R$1.617.486,14, sendo que somente foram confirmadas reten¢bes no valor total de
R$1.497.557,95. A diferenca de retengdes na fonte ndo confirmadas foi o Gnico motivo
do reconhecimento parcial do crédito.

6. E certo que a melhor confirmagio de retencdes na fonte seria a apresentacdo dos
comprovantes de retencdo emitidos pelas fontes pagadoras. Também concordo com a
afirmacdo da interessada que a confirmacdo apenas através de consultas aos sistemas da
RFB pode resultar em prejuizo ao contribuinte que sofreu a retencdo, pois a
confirmagdo dos valores retidos depende de informacdes a serem prestadas pelas fontes
pagadoras, e nem sempre as informacGes sdo prestadas de forma integral.

7. Por isso, diante da auséncia de informes de rendimentos emitidos pela fontes
pagadoras e a partir das alegagBes da interessada, procedi a analise da documentagao
juntada aos autos, em particular os documentos de fls. 133/1876, que consistem em
notas fiscais de emissdo da interessada, todas com destaque dos valores a serem retidos
pelas respectivas fontes pagadoras, e 0s respectivos extratos bancarios apontando
pagamentos pelas fontes pagadoras. A partir dessa metodologia de comparagéo entendo
comprovadas as reten¢des na fonte quando confirmados, com coincidéncia de valores e
datas, além de outras informacfes constantes dos extratos bancérios, que houve o
pagamento pelas fontes pagadoras pelo valor liquido das notas, tendo sido descontados
(retidos pelas fontes pagadoras) os valores de tributos informados nas Notas Fiscais
e/ou Faturas de Servigos emitidos pela interessada, com o ingresso do valor liquido das
retences em seu caixa/banco.
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8. O quadro adiante resume a analise mencionada. Partindo do quadro de fls 1928/1929,
entitulado “Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas”, que faz parte dos
demonstrativos de analise do crédito, procedi a conferéncia da documentacéo de fls.
133/1876, que resultou na confirmacédo de valores adicionais de IRRF, no valor total de
R$63.882,13, conforme adiante discriminado: (...)

9. Do quadro apresentado verifica-se que, além dos valores de retengdes na fonte do IR
ja reconhecidos no Despacho Decisorio, foi confirmado o valor adicional de
R$63.882,13, que devem compor o saldo negativo do periodo.

10. Conclusao:

Por todo o exposto, entendo que deve ser dado provimento parcial a manifestacdo de
inconformidade, de modo a reconhecer crédito adicional de saldo negativo do IRPJ
correspondente ao periodo de apuracdo do exercicio de 2012, ano calendério de 2011,
no valor original de R$ 63.882,13.”

PAGAMENTO DE PARTE DO DEBITO

N&o se conformado com o acérddo de piso, a Recorrente apresentou recurso
voluntario alegando que, por ndo ter conseguindo localizar a documentacdo comprobatdria da
integralidade do direito creditério discutido, em razdo do lapso temporal decorrido, efetuou
pagamento de parte do montante declarado como débito no valor de R$ 18.936,96 e juntou
comprovante de recolhimento.

Neste ponto, considerando a quitacdo de parte do valor confessado como débito
pela Recorrente em suas declaracdes, entendo ndo ser matéria litigiosa.

DISCUSSAO DA MATERIA LITIGIOSA

Por outro, no tocante ao restante do valor do direito creditorio informado em
Per/Dcomp para compensacdo, e ndo confirmado pelo acorddo recorrido, tem-se que tais
parcelas que compuseram o saldo de negativo em questdo se referem ao IRRF (codigo 1708%)
incidente quando do pagamento das notas fiscais emitidas contra os seguintes tomadores, em
decorréncia da contraprestacao de servicos prestados no ano-calendario de 2011.

Neste contexto, dialogando com a decisdo de piso, para fins de comprovagéo
mencionado direito creditdrio, apresentou os seguintes documentos:

(i) copia das notas fiscais emitidas pela Recorrente em relacdo as operacdes
questionadas;

1 O IRRF, cédigo 1708, refere-se as importancias pagas ou creditadas por pessoas juridicas a outras pessoas
juridicas civis ou mercantis pela prestacdo de servigos caracterizadamente de natureza profissional (art. 52 da Lei n°
7.450, de 23 de dezembro de 1985 e art. 6° da Lei n°® 9.064, de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de
tributacdo em que o imposto retido seré deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuragdo trimestral ou
anual a aliquota incidente de 1,5% (um e meio por cento) e assim ndo pode ser reconhecido de forma destacada do
IRPJ. O beneficiario é a pessoa juridica prestadora do servigo e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até o
terceiro dia Util da semana subsequente a de ocorréncia do fato gerador.
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(i) coépia dos lancamentos contabeis efetuados, que comprovam que a
integralidade da receita auferida com a prestacdo de servigos para 0s tomadores acima
mencionados foi reconhecida no resultado da Recorrente; e

(iii) extratos bancérios da Recorrente que demonstram o recebimento do valor
liquido dos servicos prestados.

Para a analise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 72 do Anexo Il do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF n°® 343, de 09 de junho de 2015:

Simula CARF n° 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Simula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencéo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Neste sentido, para casos de comprovacdo de retencdo sem informe de
rendimentos, como o ora analisado, aplica a Sumula CARF 143, os contribuintes podem
comprovar por quaisquer meios de prova as retencfes que ddo sustentacdo a formacéo do crédito
reivindicado, ndo sendo o informe de rendimentos emitido pela fonte pagadora como Unica
forma de demonstrar o crédito. No caso sob exame, os documentos apresentados pela Recorrente
comprovam a parcela do direito creditorio em litigio e devem ser apreciados.

Por fim, destaco que mesmo em grau de recurso voluntério a jurisprudéncia do
CARF tem aceitado a juntada de documentos posteriormente a manifestacdo de inconformidade,
em homenagem ao principio da verdade material do formalismo moderado, desde que esclareca
pontos fundamentais na acao.

Deste modo, em que pese existir entendimento pela ndo admissdo destes
documentos com fulcro nesse dispositivo, penso que ndo se deve cercear o direito de defesa do
contribuinte, impedindo-o0 de apresentar provas, sob pena de ferir os principios da verdade
material, da racionalidade, da formalidade moderada e o da prépria efetividade do processo
administrativo fiscal. A rigidez na aceitacdo de provas apenas em um momento processual
especifico ndo se coaduna com a busca da verdade material, que € indiscutivelmente informador
do processo administrativo fiscal patrio.
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Logo, embora o artigo 16, 84 do Decreto n® 70.235/72, estabeleca regra
atribuindo o efeito de precluséo a respeito de prova documental, isso ndo impede, segundo meu
modo de ver, com base em outros principios contemplados no processo administrativo fiscal, em
especial os principios da verdade material, da racionalidade e o da propria efetividade do
processo administrativo fiscal, que o julgador conhega e analise novos documentos apresentados
apos a defesa inaugural.

Semelhante raciocinio chegou o CSRF, no julgamento do Acérddo n° 9101-
002.781, em que também se conheceu da possibilidade de juntada de documentos posterior a
apresentacdo de impugnacéo administrativa:

RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE.
DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4°. LEI 9.784/1999, ART. 38. E possivel a juntada
de documentos posteriormente & apresentacdo de impugnacdo administrativa, em
observancia ao principio da formalidade moderada e ao artigo 38, da Lei n® 9.784/1999.

Por estes motivos, 0s documentos apresentados devem ser admitidos e
examinados. Assim, a Recorrente se desincumbiu de seu énus probatério, sendo necessario o
retorno dos autos a DRF de origem que inaugurou o litigio sob esse fundamento para que seja
analisado o conjunto probatdrio produzido junto com o recurso voluntario referente ao mérito do
pedido, ou seja, a origem e a procedéncia do crédito pleiteado, em conformidade com a
escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais, desde que evidenciada por
documentos héabeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais em cotejo com
0s registros internos da RFB.

O procedimento previsto no rito do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de
1996, pode ser revisto no caso em que foi instaurada a fase litigiosa no procedimento ou ainda
que pela autoridade administrativa quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou nao
provado por ocasido ao ato original decorrente de fato ou a direito superveniente, e ainda se
destine a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos, caso em que é elaborado
ato administrativo complementar com efeito retroativo ao tempo de sua execucao.

Destaca-se, por fim, que ndo se trata de emissdo de novo despacho decisério, pois
0 primeiro ndo possuia vicios e estava de acordo com as provas e informacdes sistémicas até
aquele momento existentes. Os autos irdo retornar apenas para a continuacdo da analise da
liquidez e certeza do crédito remanescente, considerando o saneamento do processo com a
juntada de documentos para comprovar a existéncia do crédito.

Cumpre registrar, inclusive, que, enquanto a Recorrente ndo for cientificada de
uma nova decisdo quanto ao mérito de sua compensacgdo, os débitos compensados permanecem
com a exigibilidade suspensa, por ndo se verificar decisdo definitiva acerca de seus
procedimentos. E, caso tal decisdo ndo resulte na homologacdo total das compensacGes
promovidas, deve ser possibilitada a discussdo do mérito da compensacdo nas duas instancias
administrativas de julgamento, conforme o rito processual do Decreto n° 70.235, de 06 de marco
de 1972 (8 11 do art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996). Havendo duvidas em
relacdo ao que foi juntado ou a necessidade de apresentagdo de outros documentos fiscais e
contéabeis do contribuinte, deve a Recorrente ser intimada para esclarecimentos e apresentacéo de
documentos.
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Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento parcial ao Recurso
Voluntério para fins de reconhecimento da possibilidade de formag&o de indébito por se referir a
fato ou a direito superveniente, ante os documentos apresentados em sede recursal e aplicacédo
das determinacdes do Parecer Normativo COSIT n° 8/2014 das Sumulas CARF n° 80 e 143,
mas sem homologar a compensacdo por auséncia de analise do mérito, com o consequente
retorno dos autos a DRF de Origem para verificagdo da existéncia, suficiéncia e disponibilidade
do direito creditorio pleiteado no Per/DComp devendo o rito processual ser retomado desde o
inicio. Destaque-se que a Unidade de Origem devera considerar em sua investigacdo todas as
provas colacionadas aos presentes autos devendo as compensacfes serem homologadas até o
limite do crédito cuja liquidez e certeza forem devidamente constatadas.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



